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APELAÇÃO  CÍVEL  - REGRAS  DE  DIREITO
INTERTEMPORAL - PUBLICAÇÃO DE SENTENÇA  E
INTERPOSIÇÃO  DE  RECURSO  ANTES  DA
VIGÊNCIA DO CPC/2015 – ANÁLISE DO RECURSO
SOB  O  REGRAMENTO  CONSTANTE  NA  LEI
5.869/73.

Os atos  jurídicos  processuais  (sentença e  Apelação)
que  tiveram  seus  efeitos  consumados  ainda  sob  a
égide do regramento anterior devem ser apreciados de
acordo com os ditames elencados no CPC de 1973,
mesmo que esta decisão seja proferida na vigência da
Lei  nº  13.105/20151,  privilegiando  as  disposições  de
direito  intertemporal  estabelecidas  em seu  art.  14  e
1.046, bem como os axiomas constantes no art. 1º da
nova lei processual,  art. 6º da LINDB e art. 5º, inciso
XXXVI, da Constituição Federal.  

AÇÃO  REVISIONAL  DE  CONTRATO  BANCÁRIO  –
IMPROCEDÊNCIA  - IRRESIGNAÇÃO DO AUTOR  –
JUROS  REMUNERATÓRIOS  –  ÍNDICE  APLICADO
EM  CONSONÂNCIA  COM  A  TAXA  MÉDIA  DO
BANCO  CENTRAL  –  IMPOSSIBILIDADE  DE

1 O prazo de vacatio legis (art. 1.045 do CPC/2015) foi de um ano, sendo a lei publicada em 17/03/2015.  O termo
final do prazo contado em ano é dia 17/03/2016. Inclui-se o último dia do prazo na contagem por força do art. 8º, §
1º, da Lei Complementar nº. 95/98, que regula a elaboração, redação, alteração e consolidação das lei brasileiras.
Logo, a entraga em vigor se dá no dia subsequente ao fim do prazo de vacância, qual seja o dia 18/03/2016.
Nesse sentido o Enunciado Administrativo nº 1 aprovado pelo Plenário do STJ na sessão administrativa do dia 2
de março de 2016.
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REVISÃO  –  ENCARGOS  DA  ANORMALIDADE  –
ESTIPULAÇÃO  DE  JUROS  DE  ATRASO
CUMULADOS  COM  JUROS  REMUNERATÓRIOS,
MULTA  CONTRATUAL  E  JUROS  DE  MORA  –
SEMELHANÇA À COMISSÃO DE PERMANÊNCIA –
VEDAÇÃO  DA  SÚMULA  472  DO  STJ  –
AFASTAMENTO - ART. 557, §1º-A DO CPC DE 1973 -
PROVIMENTO PARCIAL DO RECURSO – REFORMA
DA SENTENÇA.

De acordo com a jurisprudência pacificada no STJ, em
julgamento de recurso (Resp. 1.112.879/PR) submetido
à  sistemática  dos  recursos  repetitivos  (art.  543-C,
CPC),  “em qualquer  hipótese,  é  possível  a  correção
para  a  taxa média  se  for  verificada abusividade nos
juros remuneratórios praticados”.

In casu, a taxa prevista no contrato  (14,99% ao  mês)
não  supera  a  média  de  mercado  da  época  da
celebração, conforme informação constante no site do
Banco  Central  do  Brasil2,  razão  pela  qual  inexiste
abusividade apta a ensejar a revisão contratual.

Em relação à cobrança da comissão de permanência
cumulada com outros encargos moratórios, o Superior
Tribunal  de  Justiça  tem  entendimento  assente  no
sentido de que "é admitida a cobrança da comissão de
permanência no período da inadimplência, desde que
não  cumulada  com  correção  monetária,  juros
moratórios,  multa  contratual  ou  juros  remuneratórios,
calculada à taxa média de mercado"3 

Verifica-se  que  a  nomenclatura  –  juros  de  atraso
(14,99%  ao  mês)  –  assemelha-se  a  utilização  da
comissão de permanência, devendo ser afastada a sua
incidência  cumulativamente  com  os  juros  do
refinanciamento, a multa contratual e os juros de mora,
conforme prevê a Súmula 472 do STJ.

Vistos, etc.

Trata-se  de  Apelação  Cível interposta  por  Gilberto  da  Silva,
buscando a reforma da sentença (fls.  97/99-v) do Juízo de Direito da 1ª Vara
Cível da Comarca de Campina Grande que, nos autos da Ação Revisional de
Contrato ajuizada pelo ora apelante em face do  Cetelem Brasil  S/A,  julgou

2 Disponível  em:  <https://www3.bcb.gov.br/sgspub/consultarvalores/consultarValoresSeries.do?
method=consultarValores> Acesso em: 12/07/2016.

3 STJ.  AgRg no REsp 1066206/MS, Rel. Min. SIDNEI BENETI, Terceira Turma, DJ de 10.09.2010.
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improcedente o pleito exordial. 

Nas  razões  do  presente  apelo  (fls.  104/108),  o  autor/apelante,
buscando a revisão do contrato bancário realizado com o banco/promovido,
requer a limitação da taxa de juros remuneratórios ao patamar da taxa média
de  mercado  do  Banco  Central,  bem  como  a vedação  da  cumulação  da
comissão de permanência com outros encargos da mora.

Contrarrazões  apresentadas  às  fls.  112/124,  pugnando pelo
desprovimento do recurso.

No  parecer  de  fls.  218/219,  a  douta  Procuradoria  de  Justiça
opinou pelo prosseguimento do apelo sem manifestação meritória. 

É o relatório.
Decido.

Inicialmente,  insta  esclarecer  que  ao  presente  caso  serão
aplicadas as disposições processuais inerentes ao diploma estabelecido na Lei
nº  5.869/73,  tendo em vista  que  os  atos  jurídicos  processuais  (sentença  e
Apelação  Cível)  tiveram  seus  efeitos  consumados  ainda  sob  a  égide  do
regramento anterior, mesmo que esta decisão seja proferida na vigência da Lei
nº  13.105/20154,  privilegiando  as  disposições  de  direito  intertemporal
estabelecidas em seu art. 14 e 1.046, bem como os axiomas constantes no art.
1º  da  nova  lei  processual,  art.  6º  da  LINDB  e  art.  5º,  inciso  XXXVI,  da
Constituição Federal.

O  autor/apelante  requer,  no  presente  apelo,  a  reforma  da
sentença  de  improcedência  decretada  em  primeiro  grau,  a  fim  de  que  se
proceda  à  revisão  do  contrato  bancário  realizado  com  o  banco/promovido,
limitando-se os juros remuneratórios à taxa média de mercado indicada pelo
BACEN  e  afastando  a  possibilidade  de  cumulação  da  comissão  de
permanência com outros encargos da mora.

A legislação de regência5 admite a revisão de contratos, desde
que, na hipótese, se possa perceber a imposição de excessiva onerosidade em
desfavor do contratante menos favorecido, através da imposição de cláusulas
que  encerrem  manifesta  abusividade  e  contrariedade  aos  ditames  de  lei.
Cumpre referir,  porém,  o enunciado nº  381,  do  Tribunal  da  Cidadania,  que
assim dispõe:  “Nos contratos bancários, é vedado ao julgador conhecer,  de
ofício, da abusividade das cláusulas.”

4 O prazo de vacatio legis (art. 1.045 do CPC/2015) foi de um ano, sendo a lei publicada em 17/03/2015.  O termo
final do prazo contado em ano é dia 17/03/2016. Inclui-se o último dia do prazo na contagem por força do art. 8º, §
1º, da Lei Complementar nº. 95/98, que regula a elaboração, redação, alteração e consolidação das lei brasileiras.
Logo, a entraga em vigor se dá no dia subsequente ao fim do prazo de vacância, qual seja o dia 18/03/2016.
Nesse sentido o Enunciado Administrativo nº 1 aprovado pelo Plenário do STJ na sessão administrativa do dia 2
de março de 2016.

5 Art.  6º  São  direitos  básicos  do  consumidor:  V  -  a  modificação  das  cláusulas  contratuais  que  estabeleçam
prestações desproporcionais ou sua revisão em razão de fatos supervenientes que as tornem excessivamente
onerosas; 

Juiz Carlos Eduardo Leite Lisboa



Apelação Cível nº.  0026928-10.2013.815.0011

Ressalta-se  que,  em  regra,  as  avenças  por  adesão  são
submetidas ao crivo do Código de Consumidor. O doutrinador Caio Mário de
Silva Pereira conceitua tais ajustes como “(...) aqueles que não resultam do
livre  debate  entre  as  partes,  mas  provêm  do  fato  de  uma  delas  aceitar
tacitamente as cláusulas e condições previamente estabelecidas pela outra"6.
Complementando  essa  definição,  Fran  Martins  afirma:  “(...)  cedo  se
desenvolveram em larga escala e hoje são grandemente usados nos negócios
comerciais.  Significam uma restrição ao princípio da autonomia da vontade,
consagrado pelo Código Civil Francês, já que a vontade de uma das partes não
pode se manifestar livremente na estruturação do contrato7 (...)". 

A Lei nº 8078/90 (CODECON) não se omitiu quanto ao assunto,
ao referendar que “contrato de adesão é aquele cujas cláusulas tenham sido
aprovadas pela autoridade competente ou estabelecidas unilateralmente pelo
fornecedor de produtos ou serviços, sem que o consumidor possa discutir ou
modificar substancialmente seu conteúdo" (artigo 54).

In  casu,  temos  indistintamente  um  contrato  dessa  espécie.
Gilberto da Silva alega ter celebrado Contrato de  Prestação de Serviços de
Cartão  de  Crédito com  a  recorrida,  instituição  financeira  dotada  de
superioridade  econômica.  Ao  meu  entender,  deve-se  mitigar  o  pacta  sunt
servanda, cujo axioma configura o princípio da obrigatoriedade dos contratos. A
contrario  sensu,  cede  lugar  a  uma  relatividade  dogmática,  a  reprimir  a
onerosidade  excessiva,  reconhecendo  o  valor  social  do  contrato  como  um
dirigismo contratual. 

Nessa linha, analisando as cláusulas contratuais,  verifica-se que
não deve ser acatado o pleito de redução da taxa de juros remuneratórios.

É bem verdade que, de acordo com a jurisprudência pacificada no
STJ, em julgamento de recurso (Resp. 1.112.879/PR) submetido à sistemática
dos  recursos  repetitivos  (art.  543-C,  CPC),  “em  qualquer  hipótese,  é
possível a correção para a taxa média se for verificada abusividade nos
juros remuneratórios praticados”. Eis a ementa do aresto:

BANCÁRIO.  RECURSO  ESPECIAL.  AÇÃO  REVISIONAL
DE CLÁUSULAS DE CONTRATO BANCÁRIO. INCIDENTE
DE  PROCESSO  REPETITIVO.  JUROS
REMUNERATÓRIOS.  CONTRATO  QUE  NÃO  PREVÊ  O
PERCENTUAL  DE  JUROS  REMUNERATÓRIOS  A  SER
OBSERVADO.  I  -  JULGAMENTO  DAS  QUESTÕES
IDÊNTICAS  QUE  CARACTERIZAM  A MULTIPLICIDADE.
ORIENTAÇÃO - JUROS REMUNERATÓRIOS 
1 - Nos contratos de mútuo em que a disponibilização do
capital  é  imediata,  o  montante  dos  juros  remuneratórios
praticados deve ser consignado no respectivo instrumento.
Ausente a fixação da taxa no contrato, o juiz deve limitar os
juros  à  média  de  mercado  nas  operações  da  espécie,

6 PEREIRA, Caio Mario de Silva. , Instituições de Direito Civil – Contratos, Vol. III, Forense. 
7 MARTINS, Fran. Contratos e Obrigações Comerciais, 8º edição, Rio de Janeiro, Forense, 1958, p. 99. 
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divulgada  pelo  Bacen,  salvo  se  a  taxa  cobrada  for  mais
vantajosa para o cliente.
2 - Em qualquer hipótese, é possível a correção para a
taxa  média  se  for  verificada  abusividade  nos  juros
remuneratórios praticados. […].8 (grifei).

Ocorre que, in casu, a taxa prevista no contrato (14,99% ao mês)
não supera a média de mercado da época da celebração, conforme informação
constante  no  site  do  Banco  Central  do  Brasil9,  razão  pela  qual  inexiste
abusividade apta a ensejar a revisão contratual.

Em  relação  à  cobrança  da  comissão  de  permanência
cumulada com outros encargos moratórios, o Superior Tribunal de Justiça tem
entendimento  assente  no  sentido  de  que  "é  admitida  a  cobrança  da
comissão de permanência no período da inadimplência, desde que não
cumulada com correção monetária, juros moratórios, multa contratual ou
juros remuneratórios, calculada à taxa média de mercado"10 

Eis a Súmula nº 472 do Tribunal da Cidadania, versando sobre a
matéria:

Súmula  472  -   “A  cobrança  de  comissão  de
permanência – cujo valor não pode ultrapassar a soma
dos encargos remuneratórios e moratórios previstos no
contrato  –  exclui  a  exigibilidade  dos  juros
remuneratórios, moratórios e da multa contratual.”

No caso, verifica-se a estipulação na cláusula 13ª da cumulação
da (i) multa contratual de 2%; (ii) juros de mora de 1% ao mês ou fração de
mês em atraso; (iii) encargos de atraso, de acordo como a tabela vigente e os
valores informados na fatura, cobrados proporcionalmente aos dias de atraso.

Na verdade,  observando-se a planilha de débitos do cartão de
crédito objeto da lide, verifica-se, quanto ao item (iii), a estipulação de juros de
atraso no patamar de 14,99% ao mês, revelando-se tratar da imposição da
comissão de permanência (juros  de atraso) aplicados cumulativamente
com os encargos da mora, devendo ser afastada a sua incidência, com
base na Súmula 472 do STJ.

Insta  salientar  que,  no  período  de  atraso,  por  meio  da  tabela
anexada à fl.  55, além dos  juros remuneratórios (juros de refinanciamento
14,99%),  há  a  incidência  dos  juros  de atraso (14,99%),  bem como  multa
contratual (2%), além dos juros moratórios (1%).

8  STJ  -  REsp  1112879/PR,  Rel.  Ministra  NANCY  ANDRIGHI,  SEGUNDA SEÇÃO,
julgado em 12/05/2010, DJe 19/05/2010.
9 Disponível  em:  <https://www3.bcb.gov.br/sgspub/consultarvalores/consultarValoresSeries.do?

method=consultarValores> Acesso em: 12/07/2016.
10 STJ.  AgRg no REsp 1066206/MS, Rel. Min. SIDNEI BENETI, Terceira Turma, DJ de 10.09.2010.
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Logo, verifica-se que a nomenclatura – juros de atraso (14,99% ao
mês) – assemelha-se a utilização da comissão de permanência, devendo ser
afastada a sua incidência cumulativamente com os juros do refinanciamento, a
multa contratual e os juros de mora, conforme prevê a Súmula 472 do STJ.

A título de ilustração, colaciono julgado proveniente do Tribunal da
Cidadania:

AGRAVO  REGIMENTAL  NO  RECURSO  ESPECIAL.
AÇÕES  DE  REVISÃO  DE  CONTRATO  DE
FINANCIAMENTO  GARANTIDO  POR  ALIENAÇÃO
FIDUCIÁRIA E DE BUSCA E APREENSÃO.[...]4. Admite-se
a  comissão  de  permanência  durante  o  período  de
inadimplemento contratual,  à taxa média dos juros de
mercado,  limitada  ao  percentual  fixado  no  contrato
(Súmula  294/STJ),  não  cumulada  com  a  correção
monetária  (Súmula  30/STJ),  com  os  juros
remuneratórios  (Súmula  296/STJ)  e  moratórios,  nem
com a  multa  contratual.  Afastamento  da  comissão de
permanência pela verificação de cumulação com multa
contratual, juros moratórios e atualização monetária.5.A
descaracterização da mora ocorreu em virtude da matéria
atinente à capitalização de juros não ter sido conhecida por
esta Corte Superior, o que determinou a inalterabilidade da
conclusão  do  acórdão  recorrido  quanto  a  abusividade  da
cobrança.  6.  Dissídio  jurisprudencial  nãodemonstrado.7.
Agravo regimental não conhecido, com aplicação de multa.11

Nesse  sentido,  colhe-se  o  precedente  desta  Egrégia  Corte  de
Justiça:

APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  ORDINÁRIA  DE  REVISÃO
CONTRATUAL.  EMPRÉSTIMO  CONSIGNADO.  CÓDIGO
DE  DEFESA  DO  CONSUMIDOR.  INSTITUIÇÃO
FINANCEIRA.  DETERMINAÇÃO JUDICIAL DE EXIBIÇÃO
DO CONTRATO. NÃO APRESENTAÇÃO. APLICAÇÃO DO
DISPOSTO NO ART. 359, I, DO CÓDIGO DE PROCESSO
CIVIL.  CAPITALIZAÇÃO  DE  JUROS.  AUSÊNCIA  DE
DEMONSTRAÇÃO  DE  PREVISÃO  EXPRESSA.
ABUSIVIDADE.  COMISSÃO  DE  PERMANÊNCIA
IMPOSSIBILIDADE  DE  CUMULAÇÃO  COM  OUTROS
ENCARGOS  MORATÓRIOS.  MANUTENÇÃO  DA
SENTENÇA.  DESPROVIMENTO DO APELO.  -  Revela-se
irrefutável a aplicação do Código de Defesa do Consumidor
às  instituições  financeiras,  segundo  entendimento
jurisprudencial  já  consolidado.  -  Convém  anotar,  ante  a
importância  para  o  deslinde  da  celeuma,  que  o  Banco,
mesmo dotado de ciência inequívoca para instruir os autos
com  cópia  do  contrato  firmado,  quedou-se  inerte,  dando
ensejo, portanto, a aplicação da penalidade disposta no art.
359,  inciso  I,  do  Código  de  Processo  Civil.  -  A  Medida

11 (STJ – AgRg no Resp 954838/RS – Rel.Min. Luis Felipe Salomão – Quarta Turma 24/08/2011).
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Provisória nº 1.963-17/2000, atualmente reeditada sob o nº
2.170-36/2001,  passou  a  admitir  a  incidência  da
capitalização de juros nos contratos firmados posteriormente
à  sua  vigência,  desde  que  haja  previsão  contratual.  -  É
permitida a cobrança da Comissão de Permanência, na
hipótese de inadimplemento, vedando-se, contudo, sua
cumulação  com  multa,  juros  moratórios  e  correção
monetária.12

Ressalte-se  que,  estando  a  sentença em  confronto  com
jurisprudência dominante de Tribunal Superior (STJ), prescinde-se da remessa
do recurso ao órgão colegiado, podendo ser aplicado o julgamento monocrático
de que trata o art. 557, §1º-A, do CPC de 1973.   

Face  ao  exposto,  DOU  PARCIAL  PROVIMENTO ao  presente
apelo  para  afastar a cobrança cumulada dos juros de atraso (14,99% ao
mês) com juros do refinanciamento, multa contratual e juros moratórios,
com fulcro no art. 557, §1º -A, CPC de 1973 (vigente à época da publicação da
sentença e da interposição do Apelo).

Em  virtude  da  sucumbência  recíproca,  condeno  ambos  os
litigantes ao pagamento, em cotas iguais de 50% (cinquenta por cento), das
custas processuais e honorários advocatícios, estes arbitrados em R$ 800,00
(oitocentos reais), fazendo a ressalva da suspensão da exigibilidade quanto ao
beneficiário da justiça gratuita, com base no art. 12 da Lei nº 1.060/50. 

P.I.

João Pessoa, 12 de julho de 2016.

 

 Juiz Carlos Eduardo Leite Lisboa
Relator

G/05

12 (TJPB - ACÓRDÃO/DECISÃO do Processo Nº 01093467720128152003, 2ª Câmara Especializada Cível, Relator
DES OSWALDO TRIGUEIRO DO VALLE FILHO , j. em 17-11-2015)
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